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“Não tenho dúvidas nem remorsos. Tudo o que faço é minha resolução e minha 

responsabilidade.”  

“Você, ao contrário, acha  que é imortal e as decisões de um homem imortal podem ser 

anuladas, ou motivo de arrependimento, ou de dúvida. Num mundo em que a morte é o 

caçador, meu amigo, não há tempo para remorsos nem dúvidas. Só há tempo para 

decisões.” 

(Dom Juan Matus  a Carlos Castaneda em Viagem a Ixtlan) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

SUMÁRIO 

 

 

APRESENTAÇÃO ....................................................................................................................... 5 

INTRODUÇÃO AO MOVIMENTO DE EXPANSÃO DA CULTURA DE ACESSO ...... 6 

PERGUNTAS E RESPOSTAS .................................................................................................. 9 

GEOGRAFIA DA LEI ............................................................................................................. 19 

Objeto da Lei ...................................................................................................................... 19 

A quem se aplica a Lei ........................................................................................................ 19 

Diretrizes trazidas pela Lei .................................................................................................. 20 

Conceitos legais .................................................................................................................. 21 

Garantias do direito de acesso ............................................................................................. 22 

Transparência ativa ............................................................................................................. 24 

Instalações físicas de atendimento a interessados ................................................................. 25 

Imposição de audiências públicas, participação popular ....................................................... 26 

Legitimidade do interessado e meio de acesso ..................................................................... 26 

As razões do pedido são dispensáveis .................................................................................. 26 

Prazos para fornecimento das informações .......................................................................... 27 

Custos dos serviços e cópias ................................................................................................ 28 

Cautelas com documentos originais ..................................................................................... 28 

Transparência na negativa de acesso .................................................................................... 28 

Recursos e aplicação subsidiária da Lei Geral do Processo Administrativo .......................... 29 

Hipóteses sem restrições, exceções ...................................................................................... 30 

Graus de preservação e prazos de sigilo ................................................................................ 31 

Cautelas com informações sigilosas..................................................................................... 32 

Classificação das informações sigilosas ............................................................................... 33 

Informações pessoais, cautelas, prazos ................................................................................ 35 

Responsabilidades dos agentes públicos, condutas ilícitas, apenações .................................. 36 

Prazo de 60 dias para designação da autoridade responsável pela implementação da Lei ...... 37 

Prazo de 180 dias para regulamentação ............................................................................... 38 

Excludente de ilicitude ........................................................................................................ 38 



 
 

 

 

 

 

 

Necessidade de legislação local ........................................................................................... 38 

Vacatio Legis de 180 dias ................................................................................................... 38 

INSTALAÇÕES FÍSICAS DE ACESSO ................................................................................ 39 

EQUIPE PARA ASSEGURAR  E MONITORAR A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI ........ 40 

IDENTIDADE E PERFIL DO DEMANDANTE ................................................................... 40 

ESTRUTURA DO SITE ........................................................................................................... 41 

O QUE SÃO DADOS ABERTOS .......................................................................................... 442 

DIFICULDADES DE IMPLANTAÇÃO ................................................................................ 42 

QUESTÕES POLÊMICAS ...................................................................................................... 44 

SITES DE ENTIDADES ENVOLVIDAS NA DIVULGAÇÃO ............................................ 53 

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. ................................................................ 54 

AGRADECIMENTOS .............................................................................................................. 72 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5 
 

 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

A Lei de Acesso às Informações Públicas, norma de caráter nacional, haja vista 

ter aplicação a todas as esferas de governo e não somente às instrumentalidades 

federais, é a ferramenta jurídica de maior impacto sobre a Administração Pública, após 

a promulgação da Constituição de 1988.  

O Brasil, agora, insere-se num contexto de 19 países da América Latina que têm 

lei de acesso a informações e é 89º a nível mundial. 

A Lei 12.527/2011 é um marco na criação de uma cultura de transparência e 

acesso às informações públicas, com acesso imediato, legitimação a qualquer 

interessado, previsão de recurso e repreensão aos desobedientes, além de reforço à Lei 

Capiberibe (Lei nº 131/2009), que determina a implantação dos Portais de 

Transparência. 

Esta 2ª edição da Cartilha “Programa de Divulgação da Lei de Acesso às 

Informações Públicas” – a primeira versão foi elaborada logo após a publicação da Lei, 

em 18 de novembro de 2011 - inicia uma nova fase, eis que foi revista e ampliada 

enfatizando os muitos obstáculos à plena implantação e impactos decorrentes da entrada 

em vigor da Lei de Acesso.   

 

       Manaus, Julho de 2012 

Carlos Alberto Souza de Almeida 

   Procurador-Geral do MPC/AM 
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INTRODUÇÃO AO MOVIMENTO DE EXPANSÃO DA CULTURA 

DE ACESSO 

“A luz do sol é o melhor desinfetante” 

Louis Brandeis 

(juiz da Suprema Corte dos USA) 

A mobilização mundial por acesso a informações evoluiu no século XX.  O 

acesso à informação como direito fundamental é reconhecido por organismos da 

comunidade internacional (ONU) e a Organização dos Estados Americanos (OEA), por 

tratados e convenções assinadas pelo Brasil: 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (artigo 19). 

 “Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui 

a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 

informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras”. 

Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (artigos 10 e 13). 

“Cada Estado-parte deverá (...) tomar as medidas necessárias para aumentar a 

transparência em sua administração pública (...) procedimentos ou regulamentos que 

permitam aos membros do público em geral obter (...) informações sobre a 

organização, funcionamento e processos decisórios de sua administração pública (...)”. 

Declaração Interamericana de Princípios de Liberdade de Expressão. 

“O acesso à informação mantida pelo Estado constitui um direito fundamental 

de todo indivíduo. Os Estados têm obrigações de garantir o pleno exercício desse 

direito”. 

Dados Abertos para Democracia na Era Digital 

Dados governamentais abertos é a disponibilização de informações 

governamentais representadas em formato aberto e acessível de tal modo que possam 

ser reutilizadas, misturadas com informações de outras fontes, gerando novos 

significados
1
. 

Dados governamentais abertos não é apenas a publicação na Web de 

informações ou tabelas de dados legíveis apenas por pessoas, mas sim a publicação de 

informações do setor público, disponibilizadas em formato bruto e aberto, 

compreensíveis logicamente, de modo a permitir sua reutilização em aplicações digitais 

desenvolvidas pelo governo, pela sociedade ou qualquer outro interessado no 

desenvolvimento desse tipo de aplicação. 

 

1 
Portal Brasileiro de Dados Abertos (http://dados.gov.br/) 

 

http://dados.gov.br/


7 
 

 

As três leis de David Eaves
2
 

David Eaves, especialista em políticas públicas, criou 3 leis para dados 

governamentais: 

1. Se o dado não pode ser encontrado e indexado na Web, ele não existe; 

2. Se não estiver aberto e disponível em formato compreensível por máquina, ele 

não pode ser reaproveitado; e 

3. Se algum dispositivo legal não permitir sua replicação, ele não é útil. 

Governo Aberto 

Um grupo de trabalho para governo aberto (OpenDataGov.org), estabelecido na 

Califórnia (EUA) em 2007, desenvolveu 8 princípios que devem ser respeitados para 

que  dados governamentais que forem disponibilizados publicamente sejam 

considerados abertos: 

1. Completos: Todos os dados públicos estão disponíveis. Dado público é o 

dado que não está sujeito a limitações válidas de privacidade, segurança ou controle de 

acesso. 

2. Primários: Os dados são apresentados tais como os coletados na fonte, com o 

maior nível de granularidade e sem agregação ou modificação. 

3. Atuais: Os dados são disponibilizados tão rapidamente quanto necessário.   

4. Acessíveis: Os dados são disponibilizados para o maior alcance possível de 

usuários e para o maior conjunto possível de finalidades. 

5. Compreensíveis por máquinas: Os dados são razoavelmente estruturados de 

modo a possibilitar processamento automatizado. 

6. Não discriminatórios: Os dados são disponíveis para todos, sem nenhuma 

exigência. 

7. Não proprietários: Os dados são disponíveis em formato sobre o qual 

nenhuma entidade detenha controle exclusivo. 

8. Livres de licenças: Os dados não estão sujeitos a nenhuma restrição de direito 

autoral, patente, propriedade intelectual ou segredo industrial. Restrições sensatas 

relacionadas à privacidade, segurança e privilégios de acesso devem ser permitidas. 

Este grupo afirma que dados governamentais abertos promovem o aumento do 

discurso civil, a melhoria do bem-estar público e o uso mais eficiente dos recursos 

públicos.  

 

 

2 
Portal Brasileiro de Dados Abertos (http://dados.gov.br/) 

 

http://dados.gov.br/
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Declaração de Atlanta 

Com data de fevereiro de 2008 foi divulgada a Declaração de Atlanta, que 

resultou de uma conferência promovida pelo Carter Center. Participaram da elaboração 

da Carta 125 estudiosos de informações públicas de 40 países.  

A Declaração de Atlanta trouxe novos conceitos à transparência pública, 

incluindo empresas privadas dentre as instrumentalidades forçadas a dispor informações 

públicas, a necessidade do Poder Público criar uma política de arquivos de maior acesso 

e robustez. Criou, também, a recomendação para que todos os países tenham uma lei de 

acesso.  

A Declaração de Atlanta é uma carta orientadora, mas tem servido de farol para 

diversos países, inclusive o Brasil, adotarem as regras sugeridas, criando Leis de Acesso 

às Informações Públicas.  

A Declaração de Atlanta, traduzida para o Português, pode ser acessada no site 

do Carter Center:  

http://www.cartercenter.org/resources/pdfs/peace/americas/atlanta_declaration_unoffici

al_portuguese.pdf 

 

Parceria para Governo Aberto 

A Open Government Partnership (OGP) ou Parceria para Governo Aberto é 

uma iniciativa internacional que tem o objetivo de assegurar compromissos concretos de 

governos nas áreas de promoção da transparência, luta contra a corrupção, participação 

social e de fomento ao desenvolvimento de novas tecnologias, de maneira a tornar os 

governos mais abertos, efetivos e responsáveis.  

Congregando nações e organizações da sociedade civil líderes em transparência 

e governo aberto, a OGP é um veículo para se avançar mundialmente no fortalecimento 

das democracias e dos direitos humanos, na luta contra a corrupção e no fomento de 

inovações e tecnologias para transformar a governança do século XXI. 

A declaração de Governo Aberto, assinada em setembro de 2011 é encontrada, 

em Português, no site do OPEN GOVERNMENT PARTNERSHIP: 

http://www.opengovpartnership.org/declara%C3%A7%C3%A3o-de-governo-aberto 

 

 

http://ttp/www.informacaopublica.org.br/files/Atlanta_Declaration_and_Plan_of_Action.pdf
http://www.cartercenter.org/
http://www.cartercenter.org/resources/pdfs/peace/americas/atlanta_declaration_unofficial_portuguese.pdf
http://www.cartercenter.org/resources/pdfs/peace/americas/atlanta_declaration_unofficial_portuguese.pdf
http://www.opengovpartnership.org/declara%C3%A7%C3%A3o-de-governo-aberto
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1. O QUE É DIREITO DE ACESSO?  
 

 

O Direito de acesso a informações 

públicas está previsto na Constituição de 

1988 (Artigo 5º, inciso XXXIII). Até o 

advento da Lei 12.527/2011 não havia um 

caminho institucional e facilitado para um 

interessado receber respostas e 

documentos do Poder Público.  

 

Vários países já têm lei de acesso a 

informações públicas, e não é coisa 

recente, nos Estados Unidos, a “Freedom 

of Information Act” é de 1966.  

 

Nossos vizinhos já têm lei de 

acesso à informação ou estão implantando 

(México, Peru, Colômbia).  

 

O livre acesso das pessoas aos atos 

do governo é um dos princípios 

republicanos básicos na construção de 

uma nação. O documento é a informação 

produzida pelo agente público, pelo 

governante ou pelo agente político, e não 

pertence a ele nem ao Estado, mas sim ao 

povo. 
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2. O QUE É CULTURA DE 

ACESSO?  
 

 

Cultura de acesso se contrapõe a cultura de 

segredo. Em uma cultura de acesso, os agentes 

públicos têm consciência de que a informação pública 

pertence ao povo e que cabe ao Estado provê-la de 

forma tempestiva e compreensível e atender 

eficazmente às demandas da sociedade. Forma-se um 

círculo virtuoso:  

 

a) A demanda do interessado é vista como 

legítima, podendo ele solicitar qualquer informação 

pública, sem necessidade de motivação ou 

justificativa;  

b) São criados canais eficientes de 

comunicação entre o governo e a sociedade, que 

visam a atingir todas as pessoas;  

c) São estabelecidas regras claras e 

procedimentos para a devida produção, tratamento e 

arquivamento das informações;  

d) Os servidores são permanentemente 

capacitados para atuarem na implementação da 

política de acesso à informação;  

 

Na cultura de acesso, o fluxo de informações 

favorece a tomada de decisões, a gestão de políticas 

públicas e a inclusão das pessoas. Pesquisas 

mostraram que a confiança da população no serviço 

público aumentou em países nos quais há lei de 

acesso. 
 

3. O QUE É INFORMAÇÃO 

PÚBLICA?  
 

É a informação produzida pelo setor 

público, que deve estar disponível, à sociedade, a 

menos que esta informação esteja expressamente 

protegida, nos termos da lei. 
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4. É NECESSÁRIA UMA LEI 

ESPECÍFICA, DECRETO OU 

REGULAMENTO PARA GARANTIR 

O ACESSO DISPOSTO NA LEI 

12.527?  
 

 

A Lei é auto-aplicável, mas foi 

elaborada com foco nas instrumentalidades 

federais e por isso há atecnias, por exemplo, 

quando remete recursos à CGU (o que só cabe 

no plano federal).  

Leis estaduais, municipais, decretos 

regulamentadores, resoluções e portarias 

somente são necessárias para dar 

operacionalidade à Lei em cada 

instrumentalidade pública. Ninguém pode 

argumentar que deixa de cumprir a Lei por 

ausência de regulamentação. 
 

5. QUEM DEVE CUMPRIR A LEI?  
 

 

Os órgãos e entidades públicas dos três 

Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), 

das três esferas de governo (federal, estadual, 

distrital e municipal), além dos Tribunais de 

Contas, Ministério Público, autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas, 

sociedades de economia mista e outras 

entidades controladas direta ou indiretamente 

pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 
 

6. PARTICULARES E ENTIDADES 

PRIVADAS, A EXEMPLO DE ONGs, 

TAMBÉM ESTÃO SUJEITAS À LEI?  
 

 

As entidades privadas sem fins 

lucrativos que recebam recursos públicos para 

a realização de ações de interesse público, 

diretamente do orçamento ou por meio de 

subvenções sociais, contrato de gestão, termo 

de parceria, convênios, acordo, ajustes e outros 

instrumentos similares, devem divulgar 

informações sobre os recursos recebidos e sua 

destinação. 
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7. O QUE SÃO INFORMAÇÕES 

PESSOAIS*? 
 

Informações pessoais são aquelas 

relacionadas à pessoa natural identificada ou 

identificável, cujo tratamento deve ser feito de 

forma transparente e com respeito à intimidade, 

vida privada, honra e imagem das pessoas, bem 

como às liberdades e garantias individuais. As 

informações pessoais terão seu acesso restrito, 

independentemente de classificação de sigilo, 

pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar 

da sua data de produção.  

 
 

8.  A IMPLANTAÇÃO DE UM 

SISTEMA PARA CUMPRIMENTO DA 

LEI REQUER CAPACITAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS?  

 
 

Sim. A gerência de informações é 

um desafio e requer instrumentos de gestão 

adequados. A lei prevê a designação de um 

responsável em cada órgão da 

Administração para acompanhar a 

implementação das políticas definidas.  

 

A capacitação e a mudança de 

cultura dos servidores sobre os direitos do 

povo a informações públicas são os 

principais desafios para implantar a Lei. 
 

9. COM QUE RECURSOS SERÃO 

PAGOS OS CUSTOS DE 

IMPLANTAÇÃO DO 

APARELHAMENTO PARA 

ATENDIMENTO À LEI? 
 

A Lei 12.527 foi publicada em 

edição especial do Diário Oficial da União 

no dia 18 de novembro de 2011, portanto 

não houve tempo hábil para inserir nos 

orçamentos públicos de 2012 as despesas 

necessárias ao aparelhamento que requer a 

plena implantação da Lei.  

 

A ausência de previsão 

orçamentária não impede o 

desenvolvimento e implantação de um 

projeto de atendimento à Lei, notadamente 

no que é pertinente à chamada 

transparência ativa, com uso máximo de 

informações em sítios da internet. 
 

*Controladoria Geral da União. Uma Introdução à Lei 12.527/2011, de 18 de novembro de 2011, Brasília 2011 
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10. É POSSÍVEL CUMPRIR O 

COMANDO LEGAL DE DAR A 

INFORMAÇÃO DE FORMA IMEDIATA?  

 
 

A resposta imediata é uma diretriz 

sem retorno, faz parte da implantação de 

uma nova cultura de transparência. Grande 

parte das respostas consistirá em mostrar 

que a informação requerida já está 

disponibilizada de alguma forma, em algum 

setor da Administração. Isso é possível de 

ser respondido de forma imediata. 

 
 

11. O PRAZO DE 20 DIAS 

PRORROGÁVEIS POR MAIS 10 É 

SUFICIENTE PARA FORNECER 

RESPOSTAS EM CASOS COMPLEXOS?  

 
 

A Lei não fala em “dias úteis”, 

nem em regras de contagem de prazo, o 

que leva à conclusão que os prazos 

contam-se pelas regras do Código 

Processual Civil, excluindo o dia do 

pedido e incluindo o dia da 

disponibilização da informação. A questão 

merece atenção dos Órgãos Públicos que 

praticam recessos de fim ano.  

 

Quando uma informação não 

puder ser fornecida no prazo de 30 dias é 

porque será de tão grande complexidade 

que merece um estudo acurado para 

facilitar sua apresentação aos interessados. 
 

12. É NECESSÁRIA UMA NOVA GESTÃO 

DE ARQUIVOS E DOCUMENTOS?  
 

A informação disponível ao público 

é, muitas vezes, a ponta de um processo que 

reúne operações de produção, tramitação, 

uso, avaliação e arquivamento de 

documentos. Para tanto, programas de 

gestão precisam ser sempre aprimorados e 

atualizados. 

 
 



14 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13. QUEM PODERÁ SOFRER 

PENALIDADES POR 

DESCUMPRIMENTO DA LEI? 

SERVIDORES OU GESTORES? 

 
 

 

A responsabilidade será atribuída a 

quem deu causa. O gestor será 

responsabilizado em decorrência da 

supervisão e hierarquia que deveria ter 

exercido e foi omisso; quando induziu o 

subordinado a agir contrário à Lei; e quando 

ele próprio procede de modo contrário à Lei.  

 

A Lei usa a expressão “servidor 

público” como gênero, estando aí incluídas 

todas as espécies, seja servidores 

propriamente ditos ou agentes políticos. A 

responsabilização ocorrerá quando:  

 

a) recusar-se a fornecer informação 

requerida nos termos da Lei, retardar 

deliberadamente o seu fornecimento ou 

fornecê-la intencionalmente de forma 

incorreta, incompleta ou imprecisa;  

b) utilizar indevidamente, bem como 

subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar 

ou ocultar, total ou parcialmente, informação 

que se encontre sob sua guarda ou a que 

tenha acesso ou conhecimento em razão do 

exercício das atribuições de cargo, emprego 

ou função pública;  

c) agir com dolo ou má-fé na análise 

das solicitações de acesso à informação;  

d) divulgar ou permitir a divulgação, 

acessar ou permitir acesso indevido à 

informação sigilosa ou informação pessoal;  

e) impor sigilo à informação para 

obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para 

fins de ocultação de ato ilegal cometido por si 

ou por outrem.  

f) ocultar da revisão de autoridade 

superior competente informação sigilosa para 

beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de 

terceiros.  

g) destruir ou subtrair, por qualquer 

meio, documentos concernentes a possíveis 

violações de direitos por parte de agentes do 

Estado.  

 
 



15 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

14. O SERVIDOR PÚBLICO 

PODERÁ SER PENALIZADO POR 

DAR NOTÍCIA, À AUTORIDADE 

CERTA, DE ATOS CRIMINOSOS 

OU IMPROBIDADE?  
 

 

A Lei determina que nenhum servidor 

poderá ser responsabilizado civil, penal ou 

administrativamente por dar ciência, a quem de 

direito, de informação concernente à prática de 

crimes ou improbidade. 
 

15. O INTERESSADO PRECISA 

DIZER PARA QUE NECESSITA DA 

INFORMAÇÃO REQUERIDA?  

 
 

 

Não. A Lei não impõe nenhuma condição 

para o fornecimento da informação. 
 

16. O QUE OCORRE QUANDO O 

INTERESSADO FIZER USO 

INDEVIDO DA INFORMAÇÃO QUE 

OBTEVE?  
 

A informação solicitada e obtida é de 

propriedade do requerente. De posse da 

informação, que é pública, é direito do 

interessado decidir o uso que fará dela.  

 
 

17. EM CASOS ABUSIVOS DE 

PEDIDOS DE INFORMAÇÃO, O 

QUE FAZER? 
 

Não há pedidos abusivos, o que há 

são pedidos que podem ser respondidos 

imediatamente, pedidos cuja resposta 

demandará mais tempo e aqueles que não 

devem ser respondidos, por envolverem 

matéria reservada pela Lei. 

 

No ainda curto período - menos de 

um mês - de vigência da Lei, um interessado 

fez 27 (vinte e sete) solicitações a uma 

instrumentalidade estadual do Amazonas. A 

“fome” de informações pode até ter 

motivação política, ou querela pessoal com o 

atual gestor, mas aquilo que estiver nos 

limites do que permite a Lei deve ser 

respondido. 
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18. O QUE É TRANSPARÊNCIA 

ATIVA?  
 

Transparência ativa ocorre quando o 

Poder Público faz a divulgação de 

informações à sociedade por iniciativa 

própria, espontaneamente, sem que para tal 

haja qualquer solicitação de interessados.  

 

De acordo com a Lei 12.527 todas 

as informações de interesse público deverão 

ser divulgadas proativamente, ou seja, 

independentemente de solicitações. Tais 

informações deverão ser prestadas, 

prioritariamente, pela internet, de modo 

fácil e claro, com sistemas de busca e 

indicação de meios de contato por via 

eletrônica ou telefônica com o órgão que 

mantém o Portal. Ficam de fora desta regra 

os municípios com menos de 10 mil 

habitantes.  

 

Todos os documentos deverão estar 

em formato eletrônico e seu download 

permitido. O site também deverá ser aberto 

à ação de mecanismos automáticos de 

recolhimento de informações, ou seja, deve 

permitir que robôs de busca façam a busca e 

a organização da informação. A 

autenticidade e a integridade das 

informações do site devem ser garantidas 

pelo órgão. 
 

19. O QUE É TRANSPARÊNCIA 

PASSIVA?  

 
 

 

Transparência passiva ocorre quando 

o Poder Público faz a divulgação de 

informações em atendimento a 

questionamentos dos interessados. 
 

20. COMO SE DARÁ O 

ACOMPANHAMENTO DO 

IMPLEMENTO DA LEI?  
 

 

De acordo com a Lei, o dirigente 

máximo de cada órgão da Administração 

Pública designará um responsável para 

acompanhar a implementação e 

desenvolvimento dos procedimentos 

previstos, bem como orientar sobre a 

aplicação das normas. 
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21. ATÉ QUAL LIMITE NO TEMPO O 

PODER PÚBLICO DEVE FORNECER 

INFORMAÇÕES SOBRE ATOS PASSADOS 

E ATÉ ARQUIVADOS, CASO DAS 

PRESTAÇÕES DE CONTAS JULGADAS?  
 

 

A Lei não impõe limite no 

tempo para o fornecimento de atos 

passados, contudo a Administração 

Pública deverá fornecer informações 

durante o prazo legal de guarda dos 

documentos disciplinados em leis 

informadoras de cada espécie. 

 
 

 

22. DE ONDE VIRÃO A MAIORIA DAS 

DEMANDAS?  
 

Cada país fará sua própria 

estatística, tendo por parâmetro o 

México, em 2011, cerca de 47% das 

solicitações foram feitas pela 

academia (pesquisadores), 25%, por 

empresas, 16%, pelo governo e 

10%, pela mídia (Diretora de 

Coordenação de Políticas de Acesso 

do IFAI, Gabriela Segovia).  

 

Nos primeiros dias de 

vigência da lei brasileira, não há um 

perfil dos requerentes, embora, no 

âmbito federal, o Banco Central 

figure como maior foco de 

consultas. 
 

23. OS MUNICÍPIOS SE ESTRUTURAM 

PARA IMPLANTAR O SISTEMA DE ACESSO 

NO PRAZO DE 180 DIAS?  
 

A Lei deixou fora os 

municípios com menos 10 mil 

habitantes, assim milhares ficam 

desobrigados de cumprir as regras 

da Lei de acesso. 

 

A grande dependência de 

repasses dos governos estaduais e 

da União não pode servir de 

desculpa para o não atendimento 

da Lei, porque os primeiros passos 

podem ser dados, com projetos de 

implantação e uso de transparência 

ativa. 
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24. O PRAZO LEGAL DE 180 DIAS ENTRE 

A PUBLICAÇÃO DA LEI E SUA ENTRADA 

EM VIGOR FOI SUFICIENTE PARA 

APARELHAR OS ÓRGÃOS PÚBLICOS 

ESTADUAIS, FEDERAIS E MUNICÍPIOS 

DE GRANDE PORTE? 
 

Em primeiro lugar, às 

ouvidorias e às controladorias (da 

União, dos Estados, dos Municípios).  

 

É sempre cabível o apelo ao 

Ministério Público (Federal, Estadual, 

de Contas, do Trabalho), que sendo 

fiscal da Lei, tem a obrigação de exigir 

seu cumprimento. 
 

25. A QUEM RECORRER 

QUANDO NÃO HOUVER 

ATENDIMENTO? 
 

 

A Lei é ousada e o prazo é 

curto, mesmo para aqueles que 

buscaram o atendimento desde a 

primeira hora, mas, observa-se que 

somente após o dia 16 de maio de 

2012, quando a Lei entrou em vigor, é 

que a maioria das instrumentalidades 

públicas despertaram para tal. 
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GEOGRAFIA DA LEI 
 

 

Objeto da Lei 

 

Ementa 

“Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5
o
, no inciso II do § 

3
o
 do art. 37 e no § 2

o
 do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n

o
 8.112, de 11 

de dezembro de 1990; revoga a Lei n
o
 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da 

Lei n
o
 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.” 

Art. 5º, inciso XXXIII: Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral. 

Art. 37, § 3º: A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 

administração pública direta e indireta, regulando especialmente:  

(....) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos 

de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

Art. 216, § 2º - Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da 

documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a 

quantos dela necessitem. 

 

A quem se aplica a Lei 

Art. 1º 

(É lei nacional e não lei aplicável somente à esfera federal; aplica-se aos três poderes 

do Estado, Ministérios Públicos e Tribunais de Contas e Administração Indireta) 

Art. 1
o
  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações 

previsto no inciso XXXIII do art. 5
o
, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 

da Constituição Federal.  

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei:  

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, 

Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;  

Objeto da Lei 

A quem se aplica a Lei 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37§3ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216§2
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II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. 

      Art. 2º 

(Aplica-se às Organizações Não Governamentais – ONG’s) 

Art. 2
o
  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas 

sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos 

públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, 

termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.  

Parágrafo único.  A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no 

caput refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 

prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas.  

 

Diretrizes trazidas pela Lei 

 Art. 3º 

(Publicidade como regra, sigilo como exceção; transparência voluntária e ativa, 

fomento de cultura de transparência, controle social) 

Art. 3
o
  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito 

fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os 

princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:  

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;  

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 

solicitações;  

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 

informação;  

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 

pública;  

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.  

 

 

 

 

Diretrizes trazidas pela Lei 
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Conceitos legais 

 

Art. 4º 

(Informação, documento, informação sigilosa, tratamento da informação, 

disponibilidade, autenticidade, integridade, primariedade) 

Art. 4
o
  Para os efeitos desta Lei, considera-se:  

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 

produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 

formato;  

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte 

ou formato;  

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso 

público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do 

Estado;  

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou 

identificável;  

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, 

classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, 

arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da 

informação;  

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada 

por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados;  

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 

recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema;  

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à 

origem, trânsito e destino;  

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 

detalhamento possível, sem modificações.  

 

 

 

 

 

Conceitos legais 
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Garantias do direito de acesso 

Art. 5º 

(O dever do Estado) 

5
o
  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será 

franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e 

em linguagem de fácil compreensão.  

Art. 6º 

(O acesso garantido pelas instrumentalidades públicas) 

Art. 6
o
  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e 

procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:  

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 

divulgação;  

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 

integridade; e  

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 

disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso.  

Art. 7° 

(Localização da informação, forma, políticas, organização, serviços, projetos, metas, 

indicadores, auditorias e prestações de contas, incluindo exercícios anteriores – a lei 

não impõe limite de tempo) 

Art. 7
o
  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os 

direitos de obter:  

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 

sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada;  

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 

por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;  

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 

decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo 

já tenha cessado;  

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;  

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as 

relativas à sua política, organização e serviços;  

Garantias do direito de acesso 
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VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 

recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e  

VII - informação relativa:  

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 

ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos;  

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 

pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a 

exercícios anteriores.  

§ 1º do Art. 7º 

(Exceção legal ao direito de acesso, segurança da sociedade e do Estado) 

§ 1
o
  O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações 

referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo 

sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.  

§ 2
o
  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 

parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, 

extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo.  

§ 3
o
  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas 

utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será 

assegurado com a edição do ato decisório respectivo.  

§ 4º do Art. 7º 

(Negativa não fundamentada, medidas disciplinares) 

§ 4
o
  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos 

e entidades referidas no art. 1
o
, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a 

medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei.  

§ 5
o
  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado 

requerer à autoridade competente a imediata abertura de sindicância para apurar o 

desaparecimento da respectiva documentação.  

§ 6
o
  Verificada a hipótese prevista no § 5

o
 deste artigo, o responsável pela guarda 

da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar 

testemunhas que comprovem sua alegação.  
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Transparência ativa 

Art. 8º 

(Divulgação de informações de interesse geral ou coletivo independente de 

requerimentos, despesas, licitações, contratos, perguntas e respostas mais 

frequentes) 

Art. 8
o
  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 

requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, 

de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.  

§ 1
o
  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no 

mínimo:  

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 

respectivas unidades e horários de atendimento ao público;  

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;  

III - registros das despesas;  

 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os 

respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados;  

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de 

órgãos e entidades; e  

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.  

§§ 2º, 3º e 4º do Art. 8º 

(Uso de Portais na internet, obrigatório, requisitos mínimos dos sítios, exceção 

legal) 

§ 2
o
  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas 

deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 

obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet).  

§ 3
o
  Os sítios de que trata o § 2

o
 deverão, na forma de regulamento, atender, entre 

outros, aos seguintes requisitos:  

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 

de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;  

 

 

Transparência ativa 
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II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, 

inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a 

análise das informações;  

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 

estruturados e legíveis por máquina;  

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;  

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para 

acesso;  

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;  

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via 

eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e  

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo 

para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n
o
 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, e do art. 9
o
 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n
o
 186, de 9 de julho de 2008.  

§ 4
o
  Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam 

dispensados da divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2
o
, mantida a 

obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações relativas à execução 

orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei 

Complementar n
o
 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).  

 

alações físicas de atendimento a interessados 

 

 

Art. 9º 

Art. 9
o
  O acesso a informações públicas será assegurado mediante:  

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder 

público, em local com condições apropriadas para:  

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;  

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;  

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e  

 

Instalações físicas de atendimento a interessados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Congresso/DLG/DLG-186-2008.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Congresso/DLG/DLG-186-2008.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art73b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art73b
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Imposição de audiências públicas, participação popular 

Inciso II do art. 9º 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação 

popular ou a outras formas de divulgação.  

 

 

Legitimidade do interessado e meio de acesso 

Art. 10 

(A lei fala em interessado, o que dispensa a condição técnica de cidadania; qualquer 

meio legítimo: telefone, fax, carta, telegrama, e-mail, portais de atendimento) 

Art. 10.  Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações 

aos órgãos e entidades referidos no art. 1
o
 desta Lei, por qualquer meio legítimo, 

devendo o pedido conter a identificação do requerente e a especificação da informação 

requerida.  

§ 1
o
  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do 

requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação.  

§ 2
o
  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de 

encaminhamento de pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet.  

 

As razões do pedido são dispensáveis 

 

§ 3º do Art. 10 

(o interessado não precisa justificar o uso da informação) 

§ 3
o
  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 

solicitação de informações de interesse público.  

 

 

 

 

Imposição de audiências públicas, participação popular 

Legitimidade do interessado e meios de acesso 

As razões do pedido são dispensáveis 
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Prazos para fornecimento das informações 

 

Art. 11 

 

(A regra é a resposta imediata, informação sobre possibilidade de recurso) 

Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso 

imediato à informação disponível.  

§ 1
o
  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, 

o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) 

dias:  

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução 

ou obter a certidão;  

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso 

pretendido; ou  

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, 

o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou 

entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação.  

§ 2
o
  O prazo referido no § 1

o
 poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 

mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente.  

§ 3
o
  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento 

da legislação aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio 

requerente possa pesquisar a informação de que necessitar.  

§ 4
o
  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou 

parcialmente sigilosa, o requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de 

recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a 

autoridade competente para sua apreciação.  

§ 5
o
  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 

caso haja anuência do requerente.  

§ 6
o
  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato 

impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso universal, serão informados 

ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou 

reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade 

pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não 

dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos.  

 

 

 

Prazos para fornecimento das informações 



28 
 

 

Custos dos serviços e cópias 

 

Art. 12 

Art. 12.  O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas 

hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, 

situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento 

do custo dos serviços e dos materiais utilizados.  

Parágrafo único.  Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo 

aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento 

próprio ou da família, declarada nos termos da Lei n
o
 7.115, de 29 de agosto de 1983.  

 

Cautelas com documentos originais 

 

Art. 13 

Art. 13.  Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja 

manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, 

com certificação de que esta confere com o original.  

Parágrafo único.  Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá 

solicitar que, a suas expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja 

feita por outro meio que não ponha em risco a conservação do documento original.  

 

    Transparência na negativa de acesso 

 

 

Art. 14 

Art. 14.  É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de 

acesso, por certidão ou cópia.  

 

 

 

 

 

 

Custos dos serviços e cópias 

Cautelas com documentos originais 

Transparência na negativa de acesso 
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Recursos e aplicação subsidiária da Lei Geral do Processo Administrativo 

 

 

Arts. 15 a 20 

Art. 15.  No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da 

negativa do acesso, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 

10 (dez) dias a contar da sua ciência.  

Parágrafo único.  O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à 

que exarou a decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.  

Art. 16.  Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder 

Executivo Federal, o requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que 

deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se:  

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado;  

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente 

classificada como sigilosa não indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente 

superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou desclassificação;  

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta 

Lei não tiverem sido observados; e  

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos 

nesta Lei.  

§ 1
o
  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-

Geral da União depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade 

hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão impugnada, que deliberará no 

prazo de 5 (cinco) dias.  

§ 2
o
  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da 

União determinará ao órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar 

cumprimento ao disposto nesta Lei.  

§ 3
o
  Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá 

ser interposto recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere 

o art. 35.  

Art. 17.  No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação 

protocolado em órgão da administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao 

Ministro de Estado da área, sem prejuízo das competências da Comissão Mista de 

Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16.  

§ 1
o
  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades 

mencionadas depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade 

hierarquicamente superior à autoridade que exarou a decisão impugnada e, no caso das 

Forças Armadas, ao respectivo Comando.  

Recursos e aplicação subsidiária da Lei Geral do Processo Administrativo 
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§ 2
o
  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a 

desclassificação de informação secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão 

Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35.  

Art. 18.  Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no 

recurso previsto no art. 15 e de revisão de classificação de documentos sigilosos serão 

objeto de regulamentação própria dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério 

Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o 

direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido.  

Art. 19.  (VETADO).  

§ 1
o
  (VETADO).  

§ 2
o
  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao 

Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público, 

respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a informações de 

interesse público.  

Art. 20.  Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n
o
 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999, ao procedimento de que trata este Capítulo.  

 

 

    Hipóteses sem restrições, exceções 

 

Arts. 21 e 22 

Art. 21.  Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial 

ou administrativa de direitos fundamentais.  

Parágrafo único.  As informações ou documentos que versem sobre condutas que 

impliquem violação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de 

autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de acesso.  

Art. 22.  O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de 

segredo de justiça nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração 

direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa física ou entidade privada que 

tenha qualquer vínculo com o poder público.  

 

 

 

 

 

Hipóteses sem restrições, exceções 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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   Graus de preservação e prazos de sigilo 

 

 

Arts. 23 e 24 

Art. 23.  São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado 

e, portanto, passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso 

irrestrito possam:  

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 

nacional;  

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 

internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros 

Estados e organismos internacionais;  

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;  

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 

País;  

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças 

Armadas;  

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 

ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse 

estratégico nacional;  

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 

estrangeiras e seus familiares; ou  

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou 

fiscalização em andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações.  

Art. 24.  A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu 

teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, 

poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada.  

§ 1
o
  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a 

classificação prevista no caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os 

seguintes:  

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;  

II - secreta: 15 (quinze) anos; e  

III - reservada: 5 (cinco) anos.  

 

 

Graus de preservação e prazos de sigilo 
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§ 2
o
  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e 

Vice-Presidente da República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas 

como reservadas e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do 

último mandato, em caso de reeleição.  

§ 3
o
  Alternativamente aos prazos previstos no § 1

o
, poderá ser estabelecida como 

termo final de restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este 

ocorra antes do transcurso do prazo máximo de classificação.  

§ 4
o
  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o 

seu termo final, a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público.  

§ 5
o
  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser 

observado o interesse público da informação e utilizado o critério menos restritivo 

possível, considerados:  

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e  

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final.  

 

Cautelas com informações sigilosas 

Arts. 25 e 26 

Art. 25.  É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações 

sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.  

§ 1
o
  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como 

sigilosa ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam 

devidamente credenciadas na forma do regulamento, sem prejuízo das atribuições dos 

agentes públicos autorizados por lei.  

§ 2
o
  O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para 

aquele que a obteve de resguardar o sigilo.  

§ 3
o
  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para 

o tratamento de informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração 

indevida, acesso, transmissão e divulgação não autorizados.  

Art. 26.  As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o 

pessoal a elas subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e 

procedimentos de segurança para tratamento de informações sigilosas.  

Parágrafo único.  A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer 

vínculo com o poder público, executar atividades de tratamento de informações 

sigilosas adotará as providências necessárias para que seus empregados, prepostos ou 

representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações 

resultantes da aplicação desta Lei.  

Cautelas com informações sigilosas 



33 
 

 

Classificao das informações sigilosas 

 

Arts. 27 a 30 

Art. 27.  A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração 

pública federal é de competência:  

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:  

a) Presidente da República;  

b) Vice-Presidente da República;  

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas;  

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e  

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior;  

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de 

autarquias, fundações ou empresas públicas e sociedades de economia mista; e  

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que 

exerçam funções de direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do 

Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo 

com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta 

Lei.  

§ 1
o
  A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação 

como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente 

público, inclusive em missão no exterior, vedada a subdelegação.  

§ 2
o
  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas 

autoridades previstas nas alíneas “d” e “e” do inciso I deverá ser ratificada pelos 

respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento.  

§ 3
o
  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como 

ultrassecreta deverá encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de 

Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35, no prazo previsto em 

regulamento.  

Art. 28.  A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser 

formalizada em decisão que conterá, no mínimo, os seguintes elementos:  

I - assunto sobre o qual versa a informação;  

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24;  

 

Classificação das informações sigilosas 
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III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento 

que defina o seu termo final, conforme limites previstos no art. 24; e  

IV - identificação da autoridade que a classificou.  

Parágrafo único.  A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de 

sigilo da informação classificada.  

Art. 29.  A classificação das informações será reavaliada pela autoridade 

classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de 

ofício, nos termos e prazos previstos em regulamento, com vistas à sua desclassificação 

ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24.  

§ 1
o
  O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades 

das informações produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos.  

§ 2
o
  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a 

permanência dos motivos do sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou 

da divulgação da informação.  

§ 3
o
  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de 

restrição manterá como termo inicial a data da sua produção.  

Art. 30.  A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, 

em sítio à disposição na internet e destinado à veiculação de dados e informações 

administrativas, nos termos de regulamento:  

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) 

meses;  

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação 

para referência futura;  

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 

recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 

solicitantes.  

§ 1
o
  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no 

caput para consulta pública em suas sedes.  

§ 2
o
  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações 

classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da 

classificação.  

 

 

 

 



35 
 

 

Informações pessoais, cautelas, prazos 

 

Art. 31 

Art. 31.  O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 

transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, 

bem como às liberdades e garantias individuais.  

§ 1
o
  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, 

vida privada, honra e imagem:  

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo 

prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos 

legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e  

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de 

previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem.  

§ 2
o
  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será 

responsabilizado por seu uso indevido.  

§ 3
o
  O consentimento referido no inciso II do § 1

o
 não será exigido quando as 

informações forem necessárias:  

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente 

incapaz, e para utilização única e exclusivamente para o tratamento médico;  

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público 

ou geral, previstos em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações 

se referirem;  

III - ao cumprimento de ordem judicial;  

IV - à defesa de direitos humanos; ou  

V - à proteção do interesse público e geral preponderante.  

§ 4
o
  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem 

de pessoa não poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de 

irregularidades em que o titular das informações estiver envolvido, bem como em ações 

voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.  

§ 5
o
  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação 

pessoal.  

 

Informações pessoais, cautelas, prazo 
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Responsabilidades dos agentes públicos, condutas ilícitas, apenações 

 

Arts. 32 a 34 

Art. 32.  Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 

público ou militar:  

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar 

deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, 

incompleta ou imprecisa;  

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, 

alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a 

que tenha acesso ou conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, 

emprego ou função pública;  

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação;  

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à 

informação sigilosa ou informação pessoal;  

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para 

fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem;  

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa 

para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e  

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a 

possíveis violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado.  

§ 1
o
  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 

legal, as condutas descritas no caput serão consideradas:  

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões 

militares médias ou graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não 

tipificadas em lei como crime ou contravenção penal; ou  

II - para fins do disposto na Lei n
o
 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas 

alterações, infrações administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com 

suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos.  

§ 2
o
  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público 

responder, também, por improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis n
os

 

1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de junho de 1992.  

Art. 33.  A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude 

de vínculo de qualquer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto 

nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções:  

Responsabilidades dos agentes públicos, condutas ilícitas, apenações 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l1079consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l1079consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm
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I - advertência;  

II - multa;  

III - rescisão do vínculo com o poder público;  

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a administração pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e  

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 

pública, até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade.  

§ 1
o
  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II, assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias.  

§ 2
o
  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o 

interessado efetivar o ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV.  

§ 3
o
  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da 

autoridade máxima do órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista.  

Art. 34.  Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos 

causados em decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de 

informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade 

funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso.  

Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade 

privada que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha 

acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a tratamento indevido. 

 

Prazo de 60 dias para designação da autoridade 

responsável pela implementação da Lei  

 

Art. 40 

Art. 40.  No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente 

máximo de cada órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta 

designará autoridade que lhe seja diretamente subordinada para, no âmbito do 

respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:  

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de 

forma eficiente e adequada aos objetivos desta Lei;  

Prazo de 60 dias para designação da autoridade 

responsável pela implementação da Lei 
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II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios 

periódicos sobre o seu cumprimento;  

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao 

aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do 

disposto nesta Lei; e  

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto 

nesta Lei e seus regulamentos.  

Prazo de 180 dias para regulamentação 

 

Art. 42 

Art. 42.  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 

(cento e oitenta) dias a contar da data de sua publicação.  

 

Excludente de ilicitude 

Art. 44 

Art. 44.  O Capítulo IV do Título IV da Lei n
o
 8.112, de 1990, passa a vigorar 

acrescido do seguinte art. 126-A:  

“Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 

administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de 

envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de informação 

concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que 

em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pública.”  

 

  Necessidade de legislação local 

Art. 45 

Art. 45.  Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação 

própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, 

especialmente quanto ao disposto no art. 9
o
 e na Seção II do Capítulo III. 

 

Vacatio Legis de 180 dias 

Art. 47 

Art. 47.  Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua 

publicação.   

Prazo de 180 dias para regulamentação  

Excludente de ilicitude 

Necessidade de legislação local 

Vacatio Legis de 180 dias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm#art126a


39 
 

 

 

INSTALAÇÕES FÍSICAS DE ACESSO 

O artigo 9º da Lei 12.527 dispõe sobre as instalações físicas de atendimento aos 

interessados. Diz a Lei: 

Art. 9
o
  O acesso a informações públicas será assegurado mediante:  

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do 

poder público, em local com condições apropriadas para:  

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;  

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;  

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e  

Assim, as instrumentalidades públicas devem estruturar suas edificações com 

estações de atendimento ao público, de fácil acesso, atendendo as normas de 

acessibilidade a cadeirantes e deficientes visuais.  

Há a necessidade de servidor com um mínimo de informações – e vocacionado 

para atender o público - sobre a estrutura orgânica da instrumentalidade, ritos 

processuais e a competência dos agentes públicos. 

O acesso a postos e agências bancárias deve ser facilitado, para o pagamento de 

custas de cópias reprográficas, evitando, se possível, o dissabor de o interessado ter que 

se deslocar para efetuar o pagamento necessário. 

Disponibilizar ao interessado um telefone próprio e direto, preferencialmente 

0800, para o sistema de acesso, evitando o uso de ramais. 
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EQUIPE PARA ASSEGURAR O CUMPRIMENTO E MONITORAR A 

IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 

 

O artigo 40 determina: 

Art. 40.  No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo 

de cada órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade 

que lhe seja diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as 
seguintes atribuições:  

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos desta Lei;  

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos 
sobre o seu cumprimento;  

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das 
normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e  

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei 
e seus regulamentos.  

Recomenda-se que junto com a designação da autoridade mencionada no caput do 

art. 40, sejam também designados membros de uma equipe que tratará da 

implementação da Lei. Seguem as seguintes sugestões de servidores: 

1. Um com formação de mídia (jornalismo, marketing etc.); 

2. Um com formação em informática; 

3. Um com formação jurídica. 

Ainda, será recomendável que o máximo dos membros da equipe sejam servidores 

estatutários, haja vista a necessidade de preservação da memória administrativa 

envolvida e a continuidade dos serviços. 

 

IDENTIDADE E PERFIL DO DEMANDANTE 

 

O acesso a informações não pode ser confundido com banalização do acesso. A 

disposição legal do fornecimento de informações sem necessidade de motivação pode 

ensejar um uso diverso do que prescreve a mens legis (o espírito da lei). 

É recomendável que o demandante identifique-se através de CPF, identidade e a 

natureza de sua atividade. Isso não constitui exigência abusiva e também é necessário 

para a elaboração de relatórios periódicos, que devem ser divulgados, e controle 

estatístico sobre o perfil dos demandantes. 
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ESTRUTURA DO SITE 

 

Da divulgação ativa 

1. Escolha de um ícone (figura que traga à lembrança o acesso à informação e 

transparência); 

2. Competência e estrutura do órgão; 

3. Endereços, informações de contato e de horário de atendimento ao público; 

4. Repasses ou transferências de recursos financeiros; 

5. Despesas;  

6. Licitações, dispensas, inexigibilidades, editais, resultados e contratos; 

7. Perguntas freqüentes da sociedade; 

8. Formas de contato com os responsáveis pelas postagens no site; 

9. Informações sobre andamentos de processos de qualquer natureza; 

10. Decisões e documentos instrutórios; 

11. Atas de reuniões ou sessões. 

12. Disponibilização de requerimento eletrônico para pedidos de informação 

através do site. 

 

 

Funcionalidades do site 

 

1. Ferramenta de busca de informações; 

2. Geração de documentos e relatórios em formatos abertos, que possibilitem 

download por robôs; 

3. Atualização constante, e quando possível, automatizada; 

4. Formulário de requisição da informação com protocolo de atendimento; 

5. Cronograma de adaptação às regras de acessibilidade (art. 17 da Lei 

10.098/2000 e art. 90 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, aprovada pelo decreto Legislativo 186/2008). 
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DIFICULDADES DE IMPLANTAÇÃO 

 

Desconhecimento da Lei 

O desconhecimento da Lei, pelos gestores de órgãos e entidades, reflete-se de 

diferentes modos: primeiro, pelo desconhecimento puro, ou seja o gestor não sabe que a 

Lei existe; segundo, o gestor sabe que a Lei existe, mas não dá importância; terceiro, o 

gestor sabe que a Lei existe, entende sua importância, mas justifica o não cumprimento 

por achar que não será punido. 

 

 

Falta de aparelhamento e limites tecnológicos 

A estrutura tecnológica que serve aos órgãos e instituições não está preparada 

para o impacto que exige a Lei de Acesso, pois necessário o emprego de programas 

adequados que exigem máquinas potentes capazes de abrigar programas complexos. 

Além das máquinas centrais (CPU), os periféricos (impressoras, estruturas no 

break, proteção elétrica, scanners) devem ser dedicados exclusivamente a esse serviço. 

Ainda, a estrutura de redes adequadas e devidamente projetadas também é um 

entrave à uma transmissão de dados limpa. A internet deve ser  de amplitude capaz de 

suportar as demandas e os dados ofertados, e contínua. 

Há, ainda, a necessidade de treinamento da mão de obra técnica, porque não é 

qualquer  profissional com formação em “informática”, que está habilitado a lidar com a 

tecnologia de dados requerida. 
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O QUE SÃO DADOS ABERTOS 

São dados livremente disponíveis para utilização e redistribuição, sem restrição 

de licenças, patentes ou qualquer tipo de controle. Todo dado público, em princípio, é 

dado aberto.  

Formatos 

Para ser considerado um dado aberto, o conjunto de dados deve estar disponível 

em um formato de especificação aberta, não proprietário, e estruturado, ou seja, que 

possibilite seu uso irrestrito e automatizado através da Web. Além disso, é 

imprescindível que seja utilizado um formato amplamente conhecido. 

É importante enfatizar a importância de dados estruturados. Um erro recorrente 

cometido por diversas instituições é a publicação em formato PDF de planilhas de 

dados. O PDF é um formato não estruturado, e ao fazer isso – desestruturação dos dados 

– o publicador está inviabilizando, ou dificultando, a reutilização daqueles dados. 

Alguns formatos não proprietários para dados abertos: 

 JSON 
É um acrônimo para JavaScript Object Notation. É um padrão aberto de 

estruturação de dados baseado em texto e legível por humano.  

 XML 
Significa Extensible Markup Language. É um conjunto de regras para codificar 

documentos com estrutura hierárquica e em um formato legível por máquina. 

 CSV 
Significa Comma-Separated Values, ou valores separados por vírgula, e é um 

formato para armazenamento de dados tabulares em texto.  

 ODS 
Significa Open Document Spreadsheet, é um formato não proprietário de arquivo 

baseado em XML, padronizado pela ABNT sob a norma NBR ISO/IEC 

26300:2006. 

 RDF 
Significa Resource Description Framework, é um modelo de dados estruturado em 

grafos e possui diversos formatos de serialização, tais como RDF/XML, Notation 3 

e Turtle. 

A escolha do padrão a ser utilizado pelo órgão na publicação dos dados abertos 

deve levar em consideração a capacidade tecnológica do órgão e o público alvo que 

utilizará aqueles dados. 
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QUESTÕES POLÊMICAS 

 

1. A divulgação de salários 

Com a Lei de Acesso surge a discussão da divulgação de salários, vencimentos e 

subsídios dos 9,4 milhões de agentes públicos do Brasil. Essa não é uma questão 

central, mas tem sido usada para polarizar discussões sobre transparência, deixando de 

lado aspectos mais relevantes. 

Representações de servidores dizem que tal divulgação constitui invasão de 

privacidade, e dará estímulo a seqüestros e assaltos aos servidores mais aquinhoados. 

Essa linha de pensar não se sustenta, porque o Município de São Paulo divulga os 

salários de 165 mil servidores desde 2009, e isso não teve impactos estatísticos no 

aumento de violência contra eles. 

O impacto orçamentário da folha de pagamento de agentes públicos é 

formidável, 9,4 milhões de servidores nas três esferas de governo (Ipea, 2011). A 

distribuição oscila entre 4,9 milhões nos Municípios, 3,5 milhões nos Estados e o 

restante na esfera da União. O total de despesas com pessoal, em todo o Brasil, envolve 

14% do Produto Interno Bruto (PIB). No orçamento da União para o exercício de 2012 

estão previstos mais de R$ 200 bilhões para "pessoal e encargos sociais". 

Embora o foco esteja centrado nos salários, vencimentos e subsídios, não há 

como deixar fora da discussão os proventos de aposentadoria e pensões, pois também 

nesses nichos há casos que extrapolam o teto constitucional previsto. 

Raciocínio claro e lógico é exposto no Fórum de Direito de Acesso a 

Informações Públicas, e diz que se em qualquer empresa privada, o proprietário sabe 

quanto ganham os seus funcionários, no caso dos servidores públicos, os patrões somos 

todos nós.  

 

2. A divulgação de relatórios de auditorias, pareceres, relatórios e votos 

Há um descompasso entre as instituições quanto à divulgação de documentos 

que embasam ou dão fundamento a uma decisão, caso dos pareceres de ministérios 

públicos de contas, relatórios de auditorias e votos dos relatores. 

O Tribunal de Contas da União segue a linha de divulgação ativa somente após a 

decisão final, mas deixa a possibilidade de divulgação por provocação dos interessados, 

o que depende de autorização do relator do processo. 
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A Carta de Recomendações dos Tribunais de Contas do Brasil (Palmas, 

Tocantins, maio de 2012) determina a DIVULGAÇÃO ATIVA de resultados de 

inspeções, auditorias, tomadas de contas, a partir da apresentação da respectiva defesa; 

pareceres do Ministério Público junto aos TCs, tão logo sejam emitidos; votos, após o 

seu relato, e decisões singulares, tão logo prolatadas; decisões e respectivos documentos 

instrutórios. 
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MODELOS DE PETIÇÃO E REQUERIMENTOS 

Modelo 1: 

Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Moronguetá. 

 

 

 

 

 

Pedido de informações com 

fundamento na Lei 12.527/2011. 

 

FULANO DE TAL, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, Identidade nº 

121212 –SSP/Am, CPF nº 000.000.XXX - 00, residente e domiciliado na Rua das 

Flores nº 05, Bairro Vai-quem-quer, Moronguetá, Estado XXX, CEP 000.000.XXX-00, 

vem perante V. Exª. requerer, informações de natureza pública, como segue. 

Fundamentos constitucionais. 

Art. 5º, inciso XXXIII: Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral. 

Art. 37, § 3º: A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 

administração pública direta e indireta, regulando especialmente:  

(....) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos 

de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

Fundamentos legais. 

 Art. 10.  Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a 

informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1o desta Lei, por qualquer 

meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 

especificação da informação requerida.  

Art. 10, § 3o  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 

determinantes da solicitação de informações de interesse público.  

Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso 

imediato à informação disponível.  

(...) 

§ 1
o
  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no 

caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior 

a 20 (vinte) dias:  
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I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a 

reprodução ou obter a certidão;  

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso 

pretendido; ou  

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu 

conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o 

requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa 

de seu pedido de informação.  

§ 2
o
  O prazo referido no § 1

o
 poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 

mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente.  

Informações requeridas. 

Processo Seletivo para Médico nº 001/2011-PMM-SEMSA 

1. O que justifica a remuneração – item 6.1 - de R$ 17.496,40, muita acima da 

média oferecida em todo o Estado e discrepante dos demais cargos da 

Administração municipal, inclusive do subsídio do Prefeito? 

2. O que justifica no sistema de avaliação da experiência profissional – item 7.2.2 – 

os médicos que atuam no sistema médico municipal de Moronguetá receberem 

pontuação em dobro dos demais? 

Do Prazo. 

Em razão do perigo na demora, requer a prestação imediata das informações 

requeridas.  

Do pedido 

Por todo o exposto, requer o acesso às informações requeridas, de forma clara e 

inequívoca, e para tanto disponibilizo os meios abaixo descritos para receber a resposta: 

Endereço: acima, na qualificação 

Email: fulano de tal@fiscal.com 

Fax: (092) 22XX-XX22 

Celular: (092) X1X1-XX99 

Pede deferimento. 

Moronguetá, 10 de janeiro de 2012. 

       Fulano de Tal 

..............X.......... 

 

mailto:fulano%20de%20tal@fiscal.com
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Modelo 2: 

Excelentíssimo Senhor Secretário de Obras e Saneamento do Estado do XXXX. 

 

Pedido de informações com 

fundamento na Lei 12.527/2011. 

 

FULANO DE TAL, brasileiro, casado, tecnólogo em edificações, Identidade nº 

19XX-CREA–XX, CPF nº 000.000.XXX - 00, residente e domiciliado na Rua das 

Flores nº 05, Bairro Vai-quem-quer, Moronguetá, Estado XXX, CEP 000.000.XXX-00, 

vem perante V. Exª. requerer, informações de natureza pública, como segue. 

Fundamentos constitucionais. 

Art. 5º, inciso XXXIII: Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral. 

Art. 37, § 3º: A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 

administração pública direta e indireta, regulando especialmente:  

(....) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos 

de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

Fundamentos legais. 

 Art. 10.  Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a 

informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1o desta Lei, por qualquer 

meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 

especificação da informação requerida.  

Art. 10, § 3o  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 

determinantes da solicitação de informações de interesse público.  

Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso 

imediato à informação disponível.  

(...) 

§ 1o  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no 

caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior 

a 20 (vinte) dias:  

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a 

reprodução ou obter a certidão;  

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso 

pretendido; ou  

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu 

conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o 
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requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa 

de seu pedido de informação.  

§ 2o  O prazo referido no § 1o poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 

mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 

 Informações requeridas. 

Escola em construção na Rua dos Cravos, Bairro Bela Vista. 

1. No processo licitatório de nº xxxx, foi escolhida a empresa XXX para 

fazer a execução das obras da escola acima descrita, no entanto, observa-

se que quem conduz a obra é uma empresa de nome XXX, e que segundo 

informações colhidas junto aos trabalhadores da obra, é uma 

subempreiteira. O que justifica essa mudança? 

2. Ainda, o prazo estabelecido na placa da obra determina 180 dias para a 

conclusão dos serviços e as obras já têm mais de 14 meses. O que 

justifica tal demora? 

3. Cópias de todo o processo licitatório referente à obra. 

Do Prazo. 

Requer a prestação das informações requeridas, no prazo da lei 12.527/2011.  

Do pedido. 

Por todo o exposto, requer o acesso às informações requeridas, de forma clara e 

inequívoca, e para tanto disponibilizo os meios abaixo descritos para receber a resposta: 

Endereço: acima, na qualificação 

Email: fulanodetal@bernaldo.com 

Fax: (092) 22XX-XX22 

Celular: (092) X1X1-XX99 

Pede deferimento. 

Moronguetá, 10 de janeiro de 2012. 

       Fulano de Tal 

...........X........ 

 

 

 

mailto:fulanodetal@bernaldo.com
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Modelo 3: 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do XXXX. 

 

 

Pedido de informações com 

fundamento na Lei 12.527/2011. 

 

FULANO DE TAL, brasileiro, casado, professor, Identidade nº 20XXX-

SSP/XX, CPF nº 000.000.XXX - 00, residente e domiciliado na Rua das Flores nº 05, 

Bairro Vai-quem-quer, Moronguetá, Estado XXX, CEP 000.000.XXX-00, vem perante 

V. Exª. requerer, informações de natureza pública, como segue. 

Fundamentos constitucionais. 

Art. 5º, inciso XXXIII: Todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral. 

Art. 37, § 3º: A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 

administração pública direta e indireta, regulando especialmente:  

(....) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos 

de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

Fundamentos legais. 

 Art. 10.  Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a 

informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1o desta Lei, por qualquer 

meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 

especificação da informação requerida.  

Art. 10, § 3o  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 

determinantes da solicitação de informações de interesse público.  

Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso 

imediato à informação disponível.  

(...) 

§ 1
o
  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no 

caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior 

a 20 (vinte) dias:  

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a 

reprodução ou obter a certidão;  

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso 

pretendido; ou  
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III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu 

conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o 

requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa 

de seu pedido de informação.  

§ 2
o
  O prazo referido no § 1

o
 poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 

mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente.  

 

 

Informações requeridas. 

Faturamento, repasse e destinos de valores recolhidos pelo Cartórios 

extrajudiciais do Estado. 

1. Qual o valor recolhido no faturamento individual e total de todos os 

cartórios extrajudiciais do Estado no ano de 2011? 

2. Quanto foi repassado aos cofres do Poder Judiciário e quanto foi 

recolhido em tributação? 

3. Qual o destino de tais recursos repassados ao Poder Judiciário? 

4. Cópias das documentações (recibos, depósitos e guias de 

transferência) relativas aos repasses. 

Do Prazo. 

Requer a prestação das informações requeridas, no prazo da lei 12.527/2011.  

Do pedido. 

Por todo o exposto, requer o acesso às informações requeridas, de forma clara e 

inequívoca, e para tanto disponibilizo os meios abaixo descritos para receber a resposta: 

Endereço: acima, na qualificação 

Email: fulanodetal@bernaldo.com 

Fax: (092) 22XX-XX22 

Celular: (092) X1X1-XX99 

Pede deferimento. 

Moronguetá, 10 de janeiro de 2012. 

       Fulano de tal 

........X...... 

 

mailto:fulanodetal@bernaldo.com
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Exemplo 4: 

Requerimento Eletrônico 

Art. 10, § 2
o
  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa 

de encaminhamento de pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet. 

Figura 1: Modelo de Requerimento Eletrônico para solicitação de informações. 
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SITES DE ENTIDADES ENVOLVIDAS NA DIVULGAÇÃO 

 

http://www.informacaopublica.org.br 

O Fórum de Direito de Acesso a Informações Públicas foi fundado em 2003 com o 

objetivo de agregar organizações da sociedade civil sem vínculo partidário e pressionar 

o governo e a sociedade pela regulamentação do direito de acesso a informação pública, 

já previsto na Constituição Brasileira.  

http://www.cgu.gov.br 

A Controladoria-Geral da União (CGU) é o órgão do Governo Federal responsável por 

assistir direta e imediatamente ao Presidente da República quanto aos assuntos que, no 

âmbito do Poder Executivo, sejam relativos à defesa do patrimônio público e ao 

incremento da transparência da gestão, por meio das atividades de controle interno, 

auditoria pública, correição, prevenção e combate à corrupção e ouvidoria. 

A CGU também deve exercer, como órgão central, a supervisão técnica dos órgãos que 

compõem o Sistema de Controle Interno e o Sistema de Correição e das unidades de 

ouvidoria do Poder Executivo Federal, prestando a orientação normativa necessária. 

http://www.transparencia.org.br 

A Transparência Brasil é uma organização independente e autônoma, fundada em abril 

de 2000 por um grupo de indivíduos e organizações não-governamentais 

comprometidos com o combate à corrupção. 

http://www.mpc.tce.am.gov.br 

O Ministério Público de Contas é instituição com assento na Constituição Federal. 

Essencial à realização da Justiça e do Direito, como fiscal do cumprimento da Lei nos 

processos de controle externo da Administração Pública, junto aos Tribunais de Contas 

dos Estados. 

http://www.tce.am.gov.br 

O Tribunal de Contas do Estado do Amazonas é a instituição responsável por exercer a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, 

Municípios e das entidades da administração direta e administração indireta, quanto à 

legalidade, à legitimidade e à economicidade e a fiscalização da aplicação das 

subvenções e da renúncia de receitas. 

http://dados.gov.br/ 

Portal Brasileiro de Dados Abertos O Portal Brasileiro de Dados Abertos é a ferramenta 

disponibilizada pelo governo para que todos possam encontrar e utilizar os dados e as 

informações públicas. 

http://www.informacaopublica.org.br/
http://www.cgu.gov.br/
http://www.transparencia.org.br/
http://www.mpc.tce.am.gov.br/
http://www.tce.am.gov.br/
http://dados.gov.br/
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Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Mensagem de veto  

Vigência 

Regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. 5
o
, no inciso II do § 

3
o
 do art. 37 e no § 2

o
 do art. 216 da 

Constituição Federal; altera a Lei n
o
 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n
o
 

11.111, de 5 de maio de 2005, e 

dispositivos da Lei n
o
 8.159, de 8 de janeiro 

de 1991; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1
o
  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações 

previsto no inciso XXXIII do art. 5
o
, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 

da Constituição Federal.  

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei:  

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, 

Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;  

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios.  

Art. 2
o
  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas 

sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos 

públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, 

termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.  

Parágrafo único.  A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no 

caput refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 

prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas.  

Art. 3
o
  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito 

fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os 

princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.527-2011?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-523.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37§3ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art216§2
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I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;  

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 

solicitações;  

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 

informação;  

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 

pública;  

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.  

Art. 4
o
  Para os efeitos desta Lei, considera-se:  

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 

produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 

formato;  

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte 

ou formato;  

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso 

público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do 

Estado;  

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou 

identificável;  

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, 

classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, 

arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da 

informação;  

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada 

por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados;  

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 

recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema;  

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à 

origem, trânsito e destino;  

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 

detalhamento possível, sem modificações.  

Art. 5
o
  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será 

franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e 

em linguagem de fácil compreensão.  
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CAPÍTULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO  

Art. 6
o
  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e 

procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:  

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 

divulgação;  

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 

integridade; e  

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 

disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso.  

Art. 7
o
  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os 

direitos de obter:  

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 

sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada;  

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 

por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;  

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 

decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo 

já tenha cessado;  

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;  

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as 

relativas à sua política, organização e serviços;  

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 

recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e  

VII - informação relativa:  

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 

ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos;  

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 

pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a 

exercícios anteriores.  

§ 1
o
  O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações 

referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo 

sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.  

§ 2
o
  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 

parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, 

extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo.  
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§ 3
o
  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas 

utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será 

assegurado com a edição do ato decisório respectivo.  

§ 4
o
  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos 

e entidades referidas no art. 1
o
, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a 

medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei.  

§ 5
o
  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado 

requerer à autoridade competente a imediata abertura de sindicância para apurar o 

desaparecimento da respectiva documentação.  

§ 6
o
  Verificada a hipótese prevista no § 5

o
 deste artigo, o responsável pela guarda 

da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar 

testemunhas que comprovem sua alegação.  

Art. 8
o
  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 

requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, 

de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.  

§ 1
o
  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no 

mínimo:  

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 

respectivas unidades e horários de atendimento ao público;  

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;  

III - registros das despesas;  

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os 

respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados;  

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de 

órgãos e entidades; e  

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.  

§ 2
o
  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas 

deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 

obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet).  

§ 3
o
  Os sítios de que trata o § 2

o
 deverão, na forma de regulamento, atender, entre 

outros, aos seguintes requisitos:  

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 

de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;  

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, 

inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a 

análise das informações;  
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III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 

estruturados e legíveis por máquina;  

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;  

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para 

acesso;  

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;  

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via 

eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e  

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo 

para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n
o
 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, e do art. 9
o
 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n
o
 186, de 9 de julho de 2008.  

§ 4
o
  Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam 

dispensados da divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2
o
, mantida a 

obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações relativas à execução 

orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei 

Complementar n
o
 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).  

Art. 9
o
  O acesso a informações públicas será assegurado mediante:  

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder 

público, em local com condições apropriadas para:  

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;  

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;  

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e  

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação 

popular ou a outras formas de divulgação.  

 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO  

Seção I 

Do Pedido de Acesso  

Art. 10.  Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações 

aos órgãos e entidades referidos no art. 1
o
 desta Lei, por qualquer meio legítimo, 

devendo o pedido conter a identificação do requerente e a especificação da informação 

requerida.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Congresso/DLG/DLG-186-2008.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Congresso/DLG/DLG-186-2008.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art73b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art73b
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§ 1
o
  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do 

requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação.  

§ 2
o
  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de 

encaminhamento de pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet.  

§ 3
o
  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 

solicitação de informações de interesse público.  

Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso 

imediato à informação disponível.  

§ 1
o
  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, 

o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) 

dias:  

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução 

ou obter a certidão;  

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso 

pretendido; ou  

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, 

o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou 

entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação.  

§ 2
o
  O prazo referido no § 1

o
 poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 

mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente.  

§ 3
o
  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento 

da legislação aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio 

requerente possa pesquisar a informação de que necessitar.  

§ 4
o
  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou 

parcialmente sigilosa, o requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de 

recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a 

autoridade competente para sua apreciação.  

§ 5
o
  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 

caso haja anuência do requerente.  

§ 6
o
  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato 

impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso universal, serão informados 

ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou 

reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade 

pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não 

dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos.  

Art. 12.  O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas 

hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, 

situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento 

do custo dos serviços e dos materiais utilizados.  



60 
 

Parágrafo único.  Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo 

aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento 

próprio ou da família, declarada nos termos da Lei n
o
 7.115, de 29 de agosto de 1983.  

Art. 13.  Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja 

manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, 

com certificação de que esta confere com o original.  

Parágrafo único.  Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá 

solicitar que, a suas expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja 

feita por outro meio que não ponha em risco a conservação do documento original.  

Art. 14.  É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de 

acesso, por certidão ou cópia.  

Seção II 

Dos Recursos  

Art. 15.  No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da 

negativa do acesso, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 

10 (dez) dias a contar da sua ciência.  

Parágrafo único.  O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à 

que exarou a decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.  

Art. 16.  Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder 

Executivo Federal, o requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que 

deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se:  

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado;  

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente 

classificada como sigilosa não indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente 

superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou desclassificação;  

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta 

Lei não tiverem sido observados; e  

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos 

nesta Lei.  

§ 1
o
  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-

Geral da União depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade 

hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão impugnada, que deliberará no 

prazo de 5 (cinco) dias.  

§ 2
o
  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da 

União determinará ao órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar 

cumprimento ao disposto nesta Lei.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7115.htm
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§ 3
o
  Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá 

ser interposto recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere 

o art. 35.  

Art. 17.  No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação 

protocolado em órgão da administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao 

Ministro de Estado da área, sem prejuízo das competências da Comissão Mista de 

Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16.  

§ 1
o
  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades 

mencionadas depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade 

hierarquicamente superior à autoridade que exarou a decisão impugnada e, no caso das 

Forças Armadas, ao respectivo Comando.  

§ 2
o
  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a 

desclassificação de informação secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão 

Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35.  

Art. 18.  Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no 

recurso previsto no art. 15 e de revisão de classificação de documentos sigilosos serão 

objeto de regulamentação própria dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério 

Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o 

direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido.  

Art. 19.  (VETADO).  

§ 1
o
  (VETADO).  

§ 2
o
  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao 

Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público, 

respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a informações de 

interesse público.  

Art. 20.  Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n
o
 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999, ao procedimento de que trata este Capítulo.  

CAPÍTULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO  

Seção I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 21.  Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial 

ou administrativa de direitos fundamentais.  

Parágrafo único.  As informações ou documentos que versem sobre condutas que 

impliquem violação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de 

autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de acesso.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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Art. 22.  O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de 

segredo de justiça nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração 

direta de atividade econômica pelo Estado ou por pessoa física ou entidade privada que 

tenha qualquer vínculo com o poder público.  

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo  

Art. 23.  São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado 

e, portanto, passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso 

irrestrito possam:  

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 

nacional;  

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 

internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros 

Estados e organismos internacionais;  

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;  

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 

País;  

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças 

Armadas;  

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 

ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse 

estratégico nacional;  

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 

estrangeiras e seus familiares; ou  

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou 

fiscalização em andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações.  

Art. 24.  A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu 

teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, 

poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada.  

§ 1
o
  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a 

classificação prevista no caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os 

seguintes:  

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;  

II - secreta: 15 (quinze) anos; e  

III - reservada: 5 (cinco) anos.  
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§ 2
o
  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e 

Vice-Presidente da República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas 

como reservadas e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do 

último mandato, em caso de reeleição.  

§ 3
o
  Alternativamente aos prazos previstos no § 1

o
, poderá ser estabelecida como 

termo final de restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este 

ocorra antes do transcurso do prazo máximo de classificação.  

§ 4
o
  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o 

seu termo final, a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público.  

§ 5
o
  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser 

observado o interesse público da informação e utilizado o critério menos restritivo 

possível, considerados:  

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e  

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final.  

Seção III 

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas  

Art. 25.  É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações 

sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.  

§ 1
o
  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como 

sigilosa ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam 

devidamente credenciadas na forma do regulamento, sem prejuízo das atribuições dos 

agentes públicos autorizados por lei.  

§ 2
o
  O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para 

aquele que a obteve de resguardar o sigilo.  

§ 3
o
  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para 

o tratamento de informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração 

indevida, acesso, transmissão e divulgação não autorizados.  

Art. 26.  As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o 

pessoal a elas subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e 

procedimentos de segurança para tratamento de informações sigilosas.  

Parágrafo único.  A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer 

vínculo com o poder público, executar atividades de tratamento de informações 

sigilosas adotará as providências necessárias para que seus empregados, prepostos ou 

representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das informações 

resultantes da aplicação desta Lei.  

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação  
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Art. 27.  A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração 

pública federal é de competência:  

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:  

a) Presidente da República;  

b) Vice-Presidente da República;  

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas;  

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e  

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior;  

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de 

autarquias, fundações ou empresas públicas e sociedades de economia mista; e  

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que 

exerçam funções de direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do 

Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo 

com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta 

Lei.  

§ 1
o
  A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação 

como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente 

público, inclusive em missão no exterior, vedada a subdelegação.  

§ 2
o
  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas 

autoridades previstas nas alíneas “d” e “e” do inciso I deverá ser ratificada pelos 

respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em regulamento.  

§ 3
o
  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como 

ultrassecreta deverá encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de 

Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35, no prazo previsto em 

regulamento.  

Art. 28.  A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser 

formalizada em decisão que conterá, no mínimo, os seguintes elementos:  

I - assunto sobre o qual versa a informação;  

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24;  

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento 

que defina o seu termo final, conforme limites previstos no art. 24; e  

IV - identificação da autoridade que a classificou.  

Parágrafo único.  A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de 

sigilo da informação classificada.  
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Art. 29.  A classificação das informações será reavaliada pela autoridade 

classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de 

ofício, nos termos e prazos previstos em regulamento, com vistas à sua desclassificação 

ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 24.  

§ 1
o
  O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades 

das informações produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos.  

§ 2
o
  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a 

permanência dos motivos do sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou 

da divulgação da informação.  

§ 3
o
  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de 

restrição manterá como termo inicial a data da sua produção.  

Art. 30.  A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, 

em sítio à disposição na internet e destinado à veiculação de dados e informações 

administrativas, nos termos de regulamento:  

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) 

meses;  

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação 

para referência futura;  

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 

recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 

solicitantes.  

§ 1
o
  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no 

caput para consulta pública em suas sedes.  

§ 2
o
  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações 

classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da 

classificação.  

Seção V 

Das Informações Pessoais  

Art. 31.  O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 

transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, 

bem como às liberdades e garantias individuais.  

§ 1
o
  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, 

vida privada, honra e imagem:  

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo 

prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos 

legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e  

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de 

previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem.  
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§ 2
o
  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será 

responsabilizado por seu uso indevido.  

§ 3
o
  O consentimento referido no inciso II do § 1

o
 não será exigido quando as 

informações forem necessárias:  

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente 

incapaz, e para utilização única e exclusivamente para o tratamento médico;  

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público 

ou geral, previstos em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações 

se referirem;  

III - ao cumprimento de ordem judicial;  

IV - à defesa de direitos humanos; ou  

V - à proteção do interesse público e geral preponderante.  

§ 4
o
  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem 

de pessoa não poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de 

irregularidades em que o titular das informações estiver envolvido, bem como em ações 

voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior relevância.  

§ 5
o
  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação 

pessoal.  

CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES  

Art. 32.  Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 

público ou militar:  

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar 

deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, 

incompleta ou imprecisa;  

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, 

alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a 

que tenha acesso ou conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, 

emprego ou função pública;  

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação;  

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à 

informação sigilosa ou informação pessoal;  

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para 

fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem;  

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa 

para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e  
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VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a 

possíveis violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado.  

§ 1
o
  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 

legal, as condutas descritas no caput serão consideradas:  

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões 

militares médias ou graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não 

tipificadas em lei como crime ou contravenção penal; ou  

II - para fins do disposto na Lei n
o
 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas 

alterações, infrações administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com 

suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos.  

§ 2
o
  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público 

responder, também, por improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis n
os

 

1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de junho de 1992.  

Art. 33.  A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude 

de vínculo de qualquer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto 

nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - multa;  

III - rescisão do vínculo com o poder público;  

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a administração pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e  

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 

pública, até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade.  

§ 1
o
  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II, assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias.  

§ 2
o
  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o 

interessado efetivar o ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV.  

§ 3
o
  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da 

autoridade máxima do órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no 

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista.  

Art. 34.  Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos 

causados em decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de 

informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade 

funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l1079consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l1079consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm


68 
 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade 

privada que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha 

acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a tratamento indevido.  

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 35.  (VETADO).  

§ 1
o
  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, 

no âmbito da administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de 

informações sigilosas e terá competência para:  

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta 

esclarecimento ou conteúdo, parcial ou integral da informação;  

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou 

mediante provocação de pessoa interessada, observado o disposto no art. 7
o
 e demais 

dispositivos desta Lei; e  

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, 

sempre por prazo determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar 

ameaça externa à soberania nacional ou à integridade do território nacional ou grave 

risco às relações internacionais do País, observado o prazo previsto no § 1
o
 do art. 24.  

§ 2
o
  O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação.  

§ 3
o
  A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1

o
 deverá ocorrer, no 

máximo, a cada 4 (quatro) anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar 

de documentos ultrassecretos ou secretos.  

§ 4
o
  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de 

Informações nos prazos previstos no § 3
o
 implicará a desclassificação automática das 

informações.  

§ 5
o
  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da 

Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos 

para seus integrantes e demais disposições desta Lei.  

Art. 36.  O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou 

atos internacionais atenderá às normas e recomendações constantes desses 

instrumentos.  

Art. 37.  É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República, o Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem 

por objetivos:  

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de 

pessoas físicas, empresas, órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; 

e  
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II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes 

de países ou organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil 

tenha firmado tratado, acordo, contrato ou qualquer outro ato internacional, sem 

prejuízo das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos 

competentes.  

Parágrafo único.  Regulamento disporá sobre a composição, organização e 

funcionamento do NSC.  

Art. 38.  Aplica-se, no que couber, a Lei n
o
 9.507, de 12 de novembro de 1997, em 

relação à informação de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de 

dados de entidades governamentais ou de caráter público.  

Art. 39.  Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das 

informações classificadas como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) 

anos, contado do termo inicial de vigência desta Lei.  

§ 1
o
  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no 

caput, deverá observar os prazos e condições previstos nesta Lei.  

§ 2
o
  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput 

poderá ser revista, a qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de 

Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 3
o
  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será 

mantida a classificação da informação nos termos da legislação precedente.  

§ 4
o
  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas 

no prazo previsto no caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público.  

Art. 40.  No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente 

máximo de cada órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta 

designará autoridade que lhe seja diretamente subordinada para, no âmbito do 

respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:  

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de 

forma eficiente e adequada aos objetivos desta Lei;  

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios 

periódicos sobre o seu cumprimento;  

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao 

aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do 

disposto nesta Lei; e  

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto 

nesta Lei e seus regulamentos.  

Art. 41.  O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública 

federal responsável:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9507.htm
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I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da 

transparência na administração pública e conscientização do direito fundamental de 

acesso à informação;  

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de 

práticas relacionadas à transparência na administração pública;  

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública 

federal, concentrando e consolidando a publicação de informações estatísticas 

relacionadas no art. 30;  

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com 

informações atinentes à implementação desta Lei.  

Art. 42.  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 

(cento e oitenta) dias a contar da data de sua publicação.  

Art. 43.  O inciso VI do art. 116 da Lei n
o
 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 116.  ................................................................... 

............................................................................................  

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da 

autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao 

conhecimento de outra autoridade competente para apuração; 

.................................................................................” (NR)  

Art. 44.  O Capítulo IV do Título IV da Lei n
o
 8.112, de 1990, passa a vigorar 

acrescido do seguinte art. 126-A:  

“Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 

administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de 

envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de informação 

concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que 

em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pública.”  

Art. 45.  Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação 

própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, 

especialmente quanto ao disposto no art. 9
o
 e na Seção II do Capítulo III.  

Art. 46.  Revogam-se:  

I - a Lei n
o
 11.111, de 5 de maio de 2005; e  

II - os arts. 22 a 24 da Lei n
o
 8.159, de 8 de janeiro de 1991.  

Art. 47.  Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua 

publicação.   

Brasília, 18 de novembro de 2011; 190
o
 da Independência e 123

o
 da República.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm#art116vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm#art126a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11111.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8159.htm#art22
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